
28/09/2020 SEI/GOVERNADORIA - 000011362423 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=14693624&infra_sist… 1/18

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

 
 
 

Contrato Nº 001/2020 - SEEL
 

 Contrato para prestação de serviço de
manutenção predial, preventiva e
corretiva de imóveis que entre si
celebram o Estado de Goiás, através da
Secretaria de Esporte e Lazer - SEEL,
e a empresa MURANO
CONSTRUÇÕES EIRELI- ME nas
condições que se seguem.

 

 
ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 01.409.580/0001-38,
sediado à Praça Cívica, s/n, Goiânia-GO, neste ato representado pela Procuradoria-Geral do Estado, por
meio da Procuradora-Chefe da Procuradoria Setorial da SEL, DRA. MÁRCIA OLIVEIRA ALVES DA
MOTA, brasileira, advogada, residente e domiciliado no município de Goiânia/GO, inscrita na OAB/GO
sob o nº 19.430-GO, portadora do RG nº 3515697 SSP-GO e CPF/MF nº 695.378.281-15, com poderes
conferidos nos termos do § 2º, do art. 47, Lei Complementar nº 58/06, alterada pela Lei Complementar nº
106/2013, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER – SEL/GO,
inscrita no CNPJ 32.712.376/0001-15, com endereço à Avenida Fued José Sebba, nº 1170 (Estádio Serra
Dourada), Jardim Goiás – Goiânia – Goiás – Cep: 74.805-100, neste ato representada pelo Secretário,
RAFAEL ÂNGELO DO VALLE RAHIF, brasileiro, residente e domiciliado nesta capital, inscrito no
CPF/MF sob o nº 217.021.441-00, nomeado pelo Decreto s/n de 07 de fevereiro de 2019, publicado no
DOE no dia 08 de fevereiro de 2019, no exercício da competência conferida no art. 56, caput, da Lei
Estadual nº 20.491/2019 de 25 de junho de 2019 e a empresa MURANO CONSTRUÇÕES EIRELI -
ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 23.170.931/0001-33, com sede Trecho 2,
Lotes 2005/2015, 2º Pavimento, Sala 201, SIA, Zona Industrial, Guará, Brasília – DF, CEP: 71.200-020,
doravante designada CONTRATADA neste ato representada por WELLINGTON GUIMARÃES
VOGADO JÚNlOR. brasileiro, solteiro, operador de Iicitação, portador da carteira nacional de
habilitação nº 05103615660-DETRAN/DF e inscrito no CPF/MF sob n.o 043.022.691-89, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 13/2018, mediante as cláusulas
a seguir enunciadas.
 
DA FUNDAMENTAÇÃO
 
O presente contrato decorre da adesão ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 03/2019 do Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano – Campus Ceres, oriunda do (PREGÃO ELETRÔNICO SRP
Nº 13/2018, Processo Administrativo nº 23217.000266/2018-51), e Processo Administrativo nº
202017576000171 - SEEL, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal 8.666/1993 e suas
alterações posteriores, Decreto Estadual nº 7.468/2011, Decreto Estadual nº 7.466/2011, Decreto Estadual
7.562/2012 e Decreto Federal 7.892/2013, recentemente alterado pelo Decreto nº 9.488/2018 e demais
normas regulamentares aplicáveis.
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Contrato a contratação de empresa especializada na prestação
de serviços comuns de engenharia inerentes à manutenção predial preventiva e corretiva dos bens imóveis,
com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas
de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil, doravante denominada SINAPI, conforme especificações e quantitativos estabelecidos
na Ata de Registro de Preços nº 03/2019 – do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano
– Campus Ceres, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 13/2018, no Termo de Referência e na
proposta comercial, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.
Objeto da contratação:
 

GRUPO 04

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
COM BDI

VALOR
TOTAL

21

Prestar serviços, sob demanda, de
manutenção predial com
fornecimento de peças,

equipamentos, materiais e mão-
de-obra, na forma estabelecida nas

planilhas de serviços e insumos
diversos descritos no Sistema

Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil,

doravante denominada SINAPI.

Serviço
com

Material
113.088 18,26 R$ 2.065.000,00

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
 
2.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da outorga pela Procuradora
do Estado Chefe da Procuradoria Setorial da SEEL, condicionada à publicação no Diário Oficial do
Estado de Goiás e no Diário Oficial da União, podendo ser alterado ou rescindido nos termos da legislação
vigente, mediante aditamento contratual ou distrato, e ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93.
2.2. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma (ou cronograma físico-financeiro, se for o caso), bem como de justificativa e
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do
processo administrativo.
2.3. O contrato poderá ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde
que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
            2.3.1. os serviços tenham sido prestados regularmente;
            2.3.2. a Administração mantenha interesse na realização do serviço;
            2.3.3. o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
            2.3.4. a Contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação;
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
2.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR
 
3.1. O valor total da contratação é de R$ 2.065.000,00 (Dois milhões sessenta e cinco mil reais) e o
desconto a ser aplicado é de 25,7100%.
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
3.4. O percentual de desconto será fixo e incidirá sobre os preços registrados na tabela SINAPI, ou outro
que vier a substituí-lo, durante todo o período contratual.
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
4.1. Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste Contrato, para o presente
exercício, encontram-se previstos conforme a seguinte classificação de funcional-programática.
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade Orçamentária 2601 Gabinete do Secretário de Esporte e Lazer

Função 04 Administração

Sub-função 122 Administração Geral

Programa 4200 Gestão e Manutenção

Ação 4220 Gestão e Manutenção das Atividades da SEL

Grupo de despesa 03 Outras Despesas Correntes

Fonte de Recursos 100 Receitas Ordinárias

Modalidade Aplicação 90 Aplicações Diretas

Valor (R$) 312.750,00 Trezentos e doze mil setecentos e cinquenta reais

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade Orçamentária 2650 Fundo Especial de Esporte e Lazer
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Função 27 Desporto e Lazer

Sub-função 451 Infra-estrutura Urbana

Programa 1027 Esporte Transformando Vidas

Ação 2102 Construção, Reforma, Manutenção, Ampliação e
Modernização

Grupo de despesa 03 Outras Despesas Correntes

Fonte de Recursos 223 Transferência Corrente da União

Modalidade Aplicação 90 Aplicações Diretas

Valor (R$) 1.752.250,00 Um milhão setecentos e cinquenta e dois mil
duzentos e cinquenta reais

 
Conforme Notas de Empenho: nº 00002, no valor de R$ 26.062,50 (vinte e seis mil sessenta e dois reais e
cinquenta centavos) e nº 00001, no valor de R$ 89.000,00 (oitenta e nove mil reais), datadas de:
04/02/2020.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
           
5.1. A CONTRATADA deverá protocolar junto á CONTRATANTE  Nota Fiscal/Fatura emitida em favor
do CNPJ: 32.712.376/0001-15 (2601) ou 23.639.614/0001-13 (2650), referente aos serviços efetivados,
solicitando o seu pagamento, o qual será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data de sua
protocolização e será efetivado por meio de crédito em conta corrente aberta exclusivamente na “Caixa
Econômica Federal”,  em atenção ao disposto no art. 4º da Lei nº 18.364, de 10 de janeiro de 2014. A
emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do atesto do gestor do contrato acerca da execução dos
serviços previstos na contratação, observando o cronograma físico-financeiro, caso esse tenha sido
estabelecido
5.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data final
do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.
5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstâncias que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 24 da Lei 8.666, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, §3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
     5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF/CADFOR para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas.
5.7. Constatando-se, junto ao SICAF/CADFOR, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
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5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF/CADFOR.
5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF/CADFOR.
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.12.1. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
 
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)             I = (6/100)             I = 0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
6.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 41.300,00 (quarenta e um mil e trezentos
reais), correspondente a 2% (dois por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas
as condições previstas neste contrato.
6.2. A garantia pode ser caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária;
6.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07
% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento)
6.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do
art.78 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de
mais 3(três) meses após o término da vigência contratual.
6.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
          6.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
          6.6.2. prejuízos diretos, causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato;
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          6.6.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
          6.6.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber
6.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.
6.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.
6.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
6.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data em que for notificada.
6.11. A contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
6.12. Será considerada extinta a garantia:
          6.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da contratante, mediante termo
circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
          6.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso a contratante não comunique
a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
 
7.1. A gestão deste contrato ficará a cargo do (a) servidor (a) especialmente designado em ato próprio do
titular da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer - SEEL.
7.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.3.  O representante da contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.
7.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Contrato e no Termo de Referência.
7.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos  mesmos,
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
7.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.
7.7. O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da
Lei nº 8.666, de 1993.
7.8. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela contratada,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos Artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
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7.9. A fiscalização técnica da execução dos serviços observará, no que couber, o Anexo VIII-A, IN
SEGES/MP nº 05/2017 e também abrange as seguintes rotinas:
     7.9.1. Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;
     7.9.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional
exigidas;
     7.9.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados;
     7.9.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
     7.9.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;
     7.9.6. A satisfação da Administração usuária.
     7.9.7. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do Artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
     7.9.8. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei
nº 8.666, de 1993.
7.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.11. Reserva-se à Administração, o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar comprovado à
incapacidade técnica da contratada ou deficiência dos equipamentos e da mão de obra empregados, sem
que desse ato resulte o direito da mesma pleitear indenização, seja a que título for.
7.12. As exigências da fiscalização dos serviços, inerentes ao objeto dessa contrato, deverão ser
prontamente atendidas pela contratada.
7.13. Em caso de não conformidade, a contratada será notificada, por escrito, sobre as irregularidades
apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei 8.666/93, no que couber.
7.14. Não obstante a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os
serviços, a contratante reserva-se no direito de, sem que restrinja a plenitude dessa responsabilidade,
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, devendo:
     7.14.1. observar o fiel adimplemento das disposições contratuais;
     7.14.2. excluir a contratada, registrada na Ata de Registro de Preços, se esta estiver em desacordo
com essas disposições e as Ordem de Serviço “OS” autorizadas, sem prejuízo das penalidades às que está
sujeita, garantido o contraditório.
7.15. A Administração, por meio do gestor e do fiscal, se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte,
os serviços realizados, se em desacordo com o Edital e Anexos ou com a proposta de preços da contratada.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
    
     8.1. DA CONTRATANTE
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     8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
     8.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;
     8.1.3.Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se deque as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
     8.1.4. Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro;
     8.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em
conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;
     8.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;
     8.1.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
     8.1.8. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do
serviço e notificações expedidas.
     8.1.9. Exigir da contratada que providencie a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de
garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art.
12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
     8.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
     8.1.11. A Administração coordenará as atividades de manutenção predial contratadas, que além da
observância da Lei n.° 8.666/1993, deverá:
                 8.1.11.1. indicar um gestor/fiscal;
8.1.11.2. prestar aos funcionários da contratada as informações e esclarecimentos de que disponha e que
eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas e a localização dos serviços a serem executados;
8.1.11.3. manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução dos serviços, em especial,
aplicação de sanções, alterações execução dos serviços;
     8.1.11.4. apurar denúncias e ou irregularidades relacionadas à execução dos serviços objetos deste
Contrato;
                 8.1.11.5. aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;
     8.1.11.6. permitir o acesso dos trabalhadores da contratada aos locais onde serão executados os
serviços;
8.1.11.7. analisar e atestar os documentos apresentados pela contratada, quando da cobrança pelos serviços
prestados, em até 5 (cinco) dias úteis.
8.1.11.8. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos serão devolvidos à contratada para
as devidas correções. A nova contagem de prazo para análise, o atesto e o pagamento recomeçarão quando
da reapresentação dos documentos devidamente corrigidos;
                 8.1.11.9. efetuar os pagamentos devidos, na forma do disposto neste Contrato;
8.1.11.10. analisar e aprovar, se for o caso, a terceirização de micro e pequenas empresas para a execução
parcial, nunca integral, do objeto deste contrato, quando solicitada pela contratada, observando o disposto
na Lei Complementar n° 123/2006.
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     8.2. DA CONTRATADA
 
8.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Contrato, Termo de Referência e Proposta
Comercial, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Contrato;
8.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
     8.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a contratante
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
     8.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;
     8.2.5. Manter os empregados nos horários definidos e informados pela contratante;
     8.2.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Individual – EPI;
     8.2.7. Apresentar à contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução do serviço;
     8.2.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à contratante;
     8.2.9. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
     8.2.9.1. O atestado de antecedentes criminais somente poderá ser solicitado, quando for imprescindível
à segurança das pessoas, bens, informações ou instalações, de forma motivada.
     8.2.10. Atender às solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
     8.2.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da contratante;
     8.2.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar à contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
     8.2.13. Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;
     8.2.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
     8.2.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
     8.2.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
     8.2.17. Realizar a indicação de preposto conforme modelo constante do anexo XVI do Edital;
     8.2.18. Manter preposto aceito pela contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos;
     8.2.19. O preposto deverá ser sócio ou ter vinculo empregatício com a contratada.
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     8.2.20. Disponibilizar e-mail, números de telefones, móvel e fixo, que possibilitem contato imediato
com o preposto de forma permanente, todos os dias da semana, feriados e fins de semana, para os
atendimentos e eventuais atendimentos de emergência.
     8.2.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da contratante;
     8.2.22. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da contratante;
     8.2.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
     8.2.24. Comunicar ao Gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
     8.2.25. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento;
     8.2.26. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
     8.2.27. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidro-sanitárias, elétricas e de
comunicação;
     8.2.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;
     8.2.29. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes
(Leis nos 6.496/77 e 12.378/2010);
     8.2.30. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
     8.2.31. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência e seus anexos,
conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;
     8.2.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado.
     8.2.33. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
     8.2.34. Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações estabelecidas.
     8.2.35. Elaborar, o Diário de Serviços, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.
     8.2.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável –
PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente –
SISNAMA; (b)supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa
florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
     8.2.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de
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19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:
     8.2.37.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
                 8.2.37.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos
ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizador de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei
n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata;
8.2.37.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se tratar de
produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de
tal licença obrigatória.
     8.2.37.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem
em Estado que possua documento de controle próprio, a contratada deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites
do território estadual.
     8.2.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução n. 448/2012, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, conforme Artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
     8.2.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou
do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso;
     8.2.39. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a contratada
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
                 8.2.39.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de
preservação de material para usos futuros;
                 8.2.39.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a
sua utilização ou reciclagem futura;
                 8.2.39.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
                 8.2.39.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.
     8.2.40. Em nenhuma hipótese a contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
     8.2.41. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004.
     8.2.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
     8.2.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
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respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
     8.2.43. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ou aqueles estabelecidos
na NBR-10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas –
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;
     8.2.44. Nos termos do Artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010,
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na
planilha de formação de preços os custos correspondentes;
     8.2.45. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por
qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da contratante,
de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
     8.2.45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais,
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Contrato
e demais documentos anexos;
     8.2.46. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
     8.2.47. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços
e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);
     8.2.48. Caso necessário, após a assinatura do contrato, a contratada poderá ser convocada a participar
de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o
esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela
elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal
administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas
que executarão os serviços contratados.
     8.2.49. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no
dimensionamento da proposta.
     8.2.50. Todos os serviços a serem executados pela contratada, objetos deste Contrato, devem seguir a
Instrução Normativa nº 01/2010 do MPOG que versa sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na
execução de serviços e obras considerando inclusive os processos de descartes de produtos.
 
9. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO
 
9.11. É vedada a subcontratação do objeto do contrato, apenas a possível terceirização de serviços
específicos.
9.2. Visando o atendimento tempestivo, principalmente das demandas emergenciais e urgentes, a
contratada poderá, desde que aprovada pela unidade, subcontratar micro e pequenas empresas para a
execução do objeto da licitação, observando o disposto na Lei Complementar n° 123/2006.
9.3. A terceirização de serviços específicos depende de autorização prévia por parte do contratante, ao que
cabe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessária para a execução
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dos serviços, bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles
a regularidade fiscal.
9.4. Em qualquer hipótese de terceirização, permanece a responsabilidade integral da contratada pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da
terceirizada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto terceirizado.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
 
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o Contratante que:
            11.1.1. não assinar o termo de contrato;
            11.1.2. apresentar documentação falsa;
            11.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no termo de contrato;
            11.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
            11.1.5. não mantiver a proposta;
            11.1.6. cometer fraude fiscal;
            11.1.7. comportar-se de modo inidôneo.
11.2. O Contratante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
            11.2.1. Multa de até 05% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
            11.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração e descredenciamento no
SICAF/CADFOR, pelo prazo de até cinco anos;
11.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade
11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF/CADFOR.
11.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES
 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem
como do Anexo X da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017.
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12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser
reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
12.3. O contrato será realizado pelo regime de execução de empreitada por preço unitário.
12.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá ser
reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e
justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do
sistema de referência utilizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, assegurada a manutenção da proposta
comercial.
12.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da administração pública divulgado por ocasião
do contrato, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência,
respeitados os limites do previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses
serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no
orçamento-base do contrato, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do
orçamento-base e o valor global do contrato, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do
contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37,
inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n. 7.983/2013;
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES
 
13.1. É vedado à CONTRATADA:
13.1.1.caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2.interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
 
14.1 A execução dos serviços será iniciada somente após a aprovação do respectivo orçamento e emissão
da Ordem de Serviço, na seguinte forma:
            14.1.2 A contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
após o recebimento da Ordem de Serviços – OS.
            14.1.3 Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a contratante, e que não tenham
sido autorizados e aprovados, serão desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo a contratada
qualquer alegação em contrário;
            14.1.4 A manutenção predial só será considerada entregue após o término, por completo, de todos
os trabalhos, inclusive com a limpeza final e a aprovação pelo Fiscal do Serviço e/ou Gestor do Contrato.
A vistoria poderá ser realizada pela fiscalização que, aceitando a entrega emitirá o termo de recebimento
no próprio Relatório de Atendimento.
14.2 Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo Fiscal do
Serviço e/ou Gestor do Contrato;
14.3 Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à contratada apresentar comunicação
escrita informando o fato à fiscalização da contratante, a qual competirá, no prazo de até 05 (cinco.) dias, a
verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório;
            14.3.1 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis.
14.4 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
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finalidade de verificar a sua adequação, além de constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários;
            14.4.1 Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas;
            14.4.2 A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de
Recebimento Provisório.
14.5 Para fins de recebimento definitivo pelo gestor do contrato, será elaborado relatório circunstanciado
pela fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários;
14.6 O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 10 (dez) dias após
a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados,
com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado;
            14.6.1 O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
            14.6.2 O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, comunicará à contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato
dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ratificada.
            14.6.3 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 14.6. não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo, desde que o retardamento não se opere por culpa da contratada ou por alguma pendência
apontada pela fiscalização a ser refeita/corrigida;
                        14.6.3.1 Se houver alguma pendência a ser realizada pela contratada, que não foi cumprida
no prazo de dez (10) dias, contados do recebimento provisório, é necessário a justificativa por parte da
contratada, para a não execução da pendência, para que a contratante possa estabelecer novo prazo e após
o cumprimento da pendência por parte da contratada, lavrar o Termo de Recebimento Definitivo.
            14.6.4 O recebimento definitivo do objeto não exime a contratada, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
14.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Contrato, no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades;
14.8 Durante dois (02) anos após o recebimento definitivo dos serviços, a contratada responderá por sua
qualidade e segurança, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições
que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento da contratante.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
 
15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas neste contrato.
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
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15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
            15.4.1.balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao
cronograma físico-financeiro, atualizado;
            15.4.2.relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
            15.4.3.indenizações e multas.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Estado de Goiás e no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO E DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA
 
18.1 – A interpretação e aplicação dos termos dessa aquisição serão regidos pelas leis brasileiras e o foro
da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás, terá competência sobre qualquer controvérsia resultante deste
certame, constituindo assim o foro de eleição, prevalecendo sobre qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.
18.2 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta contratação, caso não
puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,
poderão ser submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e
tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento no Anexo I.
.
E por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento contratual em 01 (uma) via, de
igual teor e forma.
 
Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Estado de Goiás, em Goiânia, aos ___ dias do mês de
_____________ de 2020.

 
Dra. Márcia Oliveira Alves da Mota

Procuradora-Chefe da Advocacia Setorial da SEL
 

Rafael Ângelo do Valle Rahif
Secretário de Estado de Esporte e Lazer

 
Wellington Guimarães Vogado Júnior
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 Procurador da Contratada
Murano Construções EIRELI-ME

 
 
 

ANEXO I
ARBITRAGEM

Da Convenção de Arbitragem e seus Efeitos
 
1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). Caso
for necessário, o andamento processual arbitral será obrigatoriamente nesta Capital do Estado de Goiás.
2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembléia
Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões
compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na
forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação
das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.
3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.
6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de
2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de
janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.
7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá
ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.
 
Goiânia, ____, de ___________ de 2020.
 

_________________________                                __________________________
              Estado de Goiás                                              Murano Construções EIREI-ME

 
GOIANIA, 04 de fevereiro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON GUIMARÃES VOGADO JUNIOR,
Usuário Externo, em 05/02/2020, às 15:53, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art.
3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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Documento assinado eletronicamente por RAFAEL ANGELO DO VALLE RAHIF, Secretário (a),
em 05/02/2020, às 16:47, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por MARCIA OLIVEIRA ALVES DA MOTA, Chefe de
Unidade, em 07/02/2020, às 11:48, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000011362423 e o código CRC 9EA724AF.

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO INTEGRADA

AVENIDA JOSÉ FUEDD SEBBA 1170 - Bairro JARDIM GOIÁS - CEP 74805-100 - GOIANIA -
GO - S/C (62)3201-3953
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